
Prefeitura Municipal de Porte 
GOVERNO MUNICIPAL 

CNP) n° 07.654.114/0001-02 

EDITAL CONVOCATÓRIO 
Pregão Eletrônico n° 2024.10.31.1 

Ia Parte: PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE PORTEIRAS sito à Rua Mestre Zuca, no 16, Centro, Porteiras/CE, por intermédio dos 
Ordenadores de Despesas do Fundo Municipal de Educação e da Secretaria Municipal de Agricultura, toma 
público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,  do tipo MAIOR DESCONTO, que será regida pela Lei no 14.133, de 01 de 
abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as 
exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma eletrônica: 
https://www.Iicitacaoporteiras.com.br. 

28 Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1.0 DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa(s) especializada(s) para prestação dos serviços mecânicos, compreendendo 
manutenção preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças e acessórios, junto aos veículos e máquinas 
pesadas locados e pertencentes ao Fundo Municipal de Educação e à Secretaria de Agricultura do Município de 
Porteiras/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO EDA CONDUÇÃO DO CERTAME. 
2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https://municipios- 
Iicitacoes.tce.ce.qov.br, 	https://www.Iicitacaoporteiras.com.br, 	httis:I/pncp.qov.br 	e 
https:/iporteiras.ce.gov.br. 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: https://www.Iicitacaoporteiras.com.br. 
2.3. Os trâmites deste certame licitatóno serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com sua 
equipe de apoio. 

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 04 de novembro de 2024 às 17:00 horas. 
3.2. DATA E HORÁRIO DE ENCERRAMENTO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 19 de novembro de 
2024, às 09:00 horas. 
3.3. DATA E HORÁRIO DE INICIO DA SESSÃO: 19 de novembro de 2024, às 09:00 horas. 
3.4. REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DF. 
3.5 - Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data. 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO  
4.1. A Prefeitura Municipal de Porteiras está localizada na Rua Mestre Zuca, n° 16, Centro, CEP. 63290-000, 
telefone: (88)3557-1254. 

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) constante(s) no 
quadro abaixo: 

órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
10 01 12.361.0022.2.038.0000 3.3.90.39.99 
08 01 04.122.1801.2.025.0000 3.3.90,39.99 
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6.0 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO  
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema GM TECNOLOGIA 
(GM TECNOLOGIA & INIFORMAÇAO LTDA no site https://www.licitacaoporteiras.com.br. 
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste 
edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (GM TECNOLOGIA) poderá ser esclarecida 
através de uma empresa associada ou pelo telefone (81) 3877-1397, ou ainda através da GM TECNOLOGIA (GM 
TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA, pelo e-mail: comercial©gmcontato.com.br. 
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em 
nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, 
associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condições da 
legislação em vigor e deste edital. 
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea cuja 
natureza seja compatível com o objeto licitado; 
6.3.1. Os interessados em participar deste Certame Licitatório deverão possuir instalações (oficina), em 
distância não superior a 70 (setenta) quilômetros da sede do Município de Porteiras/CE, dispondo de mão-
de-obra especializada, entre outros aparelhamentos necessários a execução dos serviços. 
6.3.2. A restrição, ora citada, não fere os princípios expostos na Lei Federal n° 14.133/21, já que o § 20, 
do art. 25 do diploma em exame, apresenta que não são admitidas restrições que sejam irrelevantes ou 
impertinentes para o objeto contratado, observa-se a relevância e pertinência de tal condição, embora a 
distância considerada, alcança vários municípios como: Brejo Santo, Milagres, Barro, Missão Velha, Jati, 
Penaforte, Barbalha e Juazeiro do Norte, havendo assim oficinas em número suficiente, garantindo a 
ampla participação e disputa na licitação, não restando comprometido o princípio da competitividade. 
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes 
exigências: 
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado; 
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de 
licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser 
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 
contrato. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de 
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V - DO 
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS. 
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no GM TECNOLOGIA no site 
https://www.licitacaoporteiras.com.br, o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006. 
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6.8. Não poderão disputar esta licitação: 
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 
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6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado; 
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 11  do art. 90  da Lei n.° 14.133, de 2021. 
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 
ou entidade. 
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL 
7.1. O cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à 
plataforma eletrônica GM TECNOLOGIA (GM Tecnologia & Informação LTDA 
(https://www.licitacaoporteiras.com.br). 
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a 
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo. 
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado necessariamente o 
seguinte: 
a) Indicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no 
ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a marca dos itens propostos e, neste 
campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja preservado o sigilo do 
proponente; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz jus 
ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 : ei 
n° 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta,  por intermédio de funcionalidade d oníveI no 
sistema eletrônico do site https://www.Iicitacaoporteiras.com.br. 
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7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do própno licitante. 
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(https://www.licitacaoiorteiras.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário 
de abertura da sessão pública. 
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em 
conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da Instrução Normativa SEGES/ME no 73/2022 c /c entendimento do 
Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n° 2132/2021). 
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7.7. Será vedada a identificação do licitante. 
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos itens/prestação 
de serviço. 
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS  
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das 
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e 
globais. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas 
participarão da etapa de lances. 
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Anexo 1 

TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance 
final deverá atingir percentual de desconto igual ou superior ao limite mínimo estipulado pela Administração. 
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o MAIOR DESCONTO 
deverá acrescer a um valor igual ou superior ao limite mínimo previsto pela Administração, junto ao Anexo 1 - 
Termo de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos 
valores/percentual de desconto a algum dos itens componentes do respectivo lote, se foro caso. 
8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes. 

9.0. DA ETAPA DE LANCES  
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os 
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os percentuais de desconto registrados na ata da sessão, quando, 
para efeito de lances, será considerado o MAIOR DESCONTO ofertado para o lote. 
9.2.1. ATENCAO LICITANTES:  Tendo em vista que a forma de julgamento é o de MAIOR DESCONTO obre o 
valor estimado da contratação constante no Anexo 1 (Termo de Referência), os lances deverão ser - tuados em 
% (porcentagem) e em ordem crescente, iniciando os lances conforme percentual míni., e - descont 
constante no Anexo 1 - TERMO DE REFERENCIA. 
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9.2.2. EXEMPLOS:  8,0 % (oito por cento); 8,5 % (oito vírgula cinco por cento); 9,0 % (nove por cento) e assim 
sucessivamente. 
9.2.2.1. Os exemplos acima configuram-se simplesmente em uma suposição fictícia de uma fase de lances, 
servindo apenas para nortear os interessados em participar do presente certame. 
9.2.3. ATENÇÃO LICITANTES:  Os valores de referência (valor em R$ estimado a ser gasto para cada lote) não 
serão utilizados como parâmetro para os lances, haja vista que a disputa será em % (porcentagem). 
9.2.4. Na fase de lances, o lance final deverá atingir percentual de desconto em conformidade com o item 8.4 do 
Edital Convocatório. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o maior 
percentual de desconto deverá aumentá-lo a um valor igual ou superior ao limite mínimo previsto pela 
Administração, junto ao Anexo 1 - Termo de Referência. 
9.2.5. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos superiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda 
que este seja menor que o maior lance já ofertado por outro licitante. 
9.2.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual de desconto, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes. 
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem 
prejuízos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO",  nos termos do Art. 56, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022, 
observados os seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos,  aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos),  o sistema abrirá a 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez 
por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos,  que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.5.4. Na ausência de, no mínimõ, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme 
disposto no § 20  do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n° 14.133/2021. 
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da 
Lei Complementar n° 123/2006, regulamentada pelo Decreto n° 8538/2015. 
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem com 
preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas e 'piadas 
com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP. 
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9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em percentual maior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo de 
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item 
anterior. 
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, 
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021. 

10.0 DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE  
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar 
condições mais vantajosas como primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n°14.133/2021. 
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer abaixo do percentual de desconto mínimo definido para a contratação, a negociação poderá ser 
feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de 
classificação estabelecida no § 20  do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados 
os critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 
10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente 
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, 
acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema, no 
sítio eletrônico www.licitacaoporteiras.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a 
desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a 
ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei n° 14.133/2021. 
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11.0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)  
11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance, nos 
termos do Anexo II - Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em 
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, 
devendo ser indicada a marca do produto (quando for o caso) e/ou fornecedor do serviço e demais informações 
relativas ao produto/serviço ofertado. 
11.2. Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no 
montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 
11.2.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
1) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus va 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II) seguro-garantia; 
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III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil; 
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
11.2.2. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO BANCÁRIO, 
(com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de Porteiras, Conta 
Corrente n° 6.325-8, Agência n° 2485-6 . Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados em caixas de 
autoatendimento, só serão validados após sua compensação. 
11.2.3. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou 
de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a 
partir da data de emissão da mesma. 
11.2.4. Caso a modalidade de garanta escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o documento fornecido 
pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Porteiras. 
- Objeto: Garantia de proposta de preços final/readequada do Pregão Eletrônico n°2024.10.31.1. 
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação. 
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias. 
11.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura 
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
11.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão. 
11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo lote. 
11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo. 
11.8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes à 
entrega do objeto. 
11.9. No caso da licitante ser cooperava que executará (entregará) o objeto da licitação através de empregados, 
a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, devendo a 
proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente 
econômico. 
11.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções 
administrativas, observado o devido processo legal. 
11.11. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (httDs://www.  
portaldatransparencia.ciov.br/sancoes/cneD).  
11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário. 
11.13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
participação. 	 - 
11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de 
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO, observado o estabelecido 
nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre 
buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que: 
11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.15.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.15.3. Apresentarem valor manifestamente inexequíveis ou permanecerem abaixo do percentual de desco 
mínimo definido para a contratação; 
11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente do 
valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços emitido 
pela plataforma eletrônica. 
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçadõ pela Administração, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a) 
pregoeiro(a), que venha a comprovar: 
11.17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.17.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 
11.20. Se a proposta de maior desconto não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, 
observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta que atenda a este edital. 

12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO  
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 

- Habilitação Jurídica:  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial 
da sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados 
em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da empresa líder, 
que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração formal de 
responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado por todos os 
representantes legais das empresas que farão parte da composição; 

Qualificação Técnica: 

f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s), 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 
f. 1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o que 
está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado; 

- Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicíF ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
1) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
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j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

Qualificação Econômico-financeira: 

o) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais; 
o.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas há 
menos de dois anos; 
p) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Declarações:  

q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas; 
r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 70  da 
Constituição Federal; 
s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que 
não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, 
contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão 
expedidor. 
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições. 
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da GM 
TECNOLOGIA (GM Tecnologia & Informação LTDA, no sítio eletrônico https:/!www.Iicitacaoporteiras.com.br,  
em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por 
meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações 
elencadas no § 30  do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME N° 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 
123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da GM 
TECNOLOGIA, no sítio eletrônico hftps:/Iwww.Iicitacaoporteiras.com.br,  dentro do prazo estipulado no item 
12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na 
inabilitação/desclassificação  do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da 
Lei n° 14.133/2021. 

13.0 DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno 
ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, será assegurado 
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de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), 
podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/2006. 
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a) 
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licitacoes@porteiras.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão 
interessado ou por meio da plataforma GM TECNOLOGIA (https://www.licitacaoporteiras.com.br).  
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social 
e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar 
as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma 
eletrônica aos interessados. 
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar 
o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
licitacoesporteiras.ce.gov.br,  informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da 
plataforma GM TECNOLOGIA (https:/Iwww.licitacaoporteiras.com.br).  
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da 
plataforma eletrônica. 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial. 
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública. 
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame. 
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos 
do presente processo. 
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma 
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n°14.133, de 2021. 
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação 
das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma GM TECNOLOGIA 
(https://www.licitacaoporteiras.com.br).  
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que 
começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão desse 
direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor. 
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do r 
dos autos. 
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15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da 
plataforma GM TECNOLOGIA (https://www.licitacaoporteiras.com.br).  

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou 
ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 
16.1.5. Fraudar a licitação; 
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 
16.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
16.2.1. Advertência; 
16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
16,4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidad 
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mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §50, da Lei n.°  14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1., 
caracterizará o descumpnmento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos 
do art. 45, §40  da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado 
o disposto no art. 71, da Lei n° 14.133, de 2021. 
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita. 
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

18. DA CONTRATAÇÃO  
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do 
contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu 
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação. 
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administ 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
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18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade licitante. 
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1. 
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens 
acima. 
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a 
título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das 
modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021, à escolha da licitante vencedora: 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil. 
18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na agência 
do Banco do Brasil - Conta Corrente n° 6.325-8, Agência n° 2485-6. 
18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Porteiras, Estado do Ceará, como beneficiário; 
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Porteiras, Estado do 
Ceará. 
18.11. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato; 
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Porteiras, 
Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil 
Brasileiro; 
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital. 
18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços foram 
realizados a contento. 
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a 
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) 
dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Porteiras, Estado do Ceará. 
18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município. 
18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses: 
- o contratado der causa à rescisão do contrato; 

II - outras hipóteses previstas no edital de licitação. 
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada. 
18.17. As condições contratuais estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edit 
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19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias de 
vencimento. 
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal; 
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-la por 
razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão 
devidamente fundamentada; 
19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; 
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação; 
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente; 
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório; 
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão; 
19.12. O descumpnmento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não 
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO; 
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 
19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da plataforma 
eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame; 
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já 
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de 
garantir a lisura do certame; 
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Porteiras, Estado do Ceará. 

20. DOS ANEXOS  
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO 1 - Termo de Referência 
ANEXO II Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO III- Modelos de Declarações 
ANEXO IV- Minuta do Contrato 

Eliana AlberU • - Figueiredo Alves 
Ordenador t) de Despesas 

Fundo Municipal de Educação 

Manoel'Neilson Alves Vidal 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Agricultura 

Porteiras/CE, 31 de Outubro de 2024. 

Rua Mestre Zuca, n° 16 - Centro - PORTEIRAS/CE - CNPJ: 07.654.114/0001-02 - FONE: 8835571254 



Prefeitura Municipal de Porte 
GOVERNO MUNICIPAL 

CNP) n° 07.654.114/0001-02 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
1.1 - Contratação de empresa(s) especializada(s) para prestação dos serviços mecânicos, compreendendo 
manutenção preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças e acessóos, junto aos veículos e máquinas 
pesadas locados e pertencentes ao Fundo Municipal de Educação e à Secretaria de Agricultura do Município de 
Porteiras/CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do 
quadro abaixo: 

LOTE 01 - SERVIÇO MECÂNICO. VEÍCULOS DE GRANDE PORTE DO FME 

item Descrição QtdlUnd Valor Unitário 
Valor total sem 

desconto Desconto 
Valor total estimado com 

desconto 
Serviços mecânicos de manutenção preventiva e 
corretiva, 	incluindo 	a 	reposição 	de 	peças 	e 
acessórios em veículo de Grande Porte do Fundo 
Municipal de Educação (ónibus e Microonibus), 

Serviços - R$ 645.600,00 

8% 

R$ 594.912,00 

1.1 Peças e acessórios (originais, legítimos, genuínos 
ou similares de primeira linha). - R$ 480.000,00 R$ 480.000,00 R$ 441.600,00 

1.2 Serviço 	de 	reposição 	de 
peças/acessórios/manutenção. 

480 H R$ 320,00 R$ 153.600,00 R$ 141.312,00 

13 Serviço 	de 	reboque 	de 	veículos 	- 
guincho/prancha/plataforma. 

1500Km R$ 800 R$ 12.000,00 R$ 12.000,00 

LOTE 02-SERVIÇO MECÂNICO. SEAGRI -VEÍCULOS DE GRANDE PORTE (CAMINHÕES) 

Item Descrição QtdiUnd Valor Unitário desconto 
Valor total sem Desconto Valor total estimado 

com desconto 

2 

Serviços mecânicos de manutenção preventiva e 
corretiva, 	Incluindo 	a 	reposição 	de 	peças 	e 
acessórios 	em 	veículo 	de grande 	porte 	Sec. 
Municipal 	de 	Agricultura 	(02 	Caminhões 
Basculantes, 01 Caminhão Pipa) 

Serviços - R$ 174.800,00 

8% 

R$ 161.360,00 

2.1 Peças e acessórios (originais, legítimos, genuínos 
ou similares de primeira linha). - R$ 120,000,00 R$ 120.000,00 R$ 110.400,00 

22 Serviço 	de 	reposição 	de 
peças/acessórios/manutenção. 

150H R$320,00 R$48.000,00 R$44.160,00 

2.3 
Serviço 	de 	reboque 	de 	veículos 	- 
guincho/prancha/plataforma. 

850Km R$ 8,00 R$ 6.800,00 R$ 6.800,00 

LOTE 03- SERVIÇO MECÂNICO. SEAGRI -VEÍCULOS DE GRANDE PORTE (MÁQUINAS PESADAS) 

Item Descrição QtdlUnd Valor Unitário Valor total sem 
desconto Desconto  - 

Valor total estimado 
com desconto 

3 

Serviços mecânicos de manutenção preventiva e 
corretiva, 	incluindo 	a 	reposição 	de 	peças 	e 
acessórios 	em 	máquinas 	pesadas 	da 	Sec. 
Municipal 	de 	Agricultura 	(Motoniveladora, 	Pá 
carregadeira, Trator MF5710 e Retmescavadelra) 

Serviços - R$519.500,00 

8% 

R$478.900,00 

31 
Peças e acessórios (originais, legítimos, genuínos 
ou similares de primeira linha) - R$ 350.000,00 R$ 350.000,00 R$ 322.000,00 

32 Serviço 	de 	reposição 	de 
peças/acessórios/manutenção 450 H R$ 350,00 R$ 157.500,00 R$ 144.900,00 

3.3 Serviço 	de 	reboque 	de 	veículos 	- 
guincho/prancha/plataforma 

1500Km R$ 8,00 R$ 12.000,00 R$ 12.000,00 

LOTE 04- SERVIÇO MECÂNICO. SEAGRI - VEÍCULO DE MÉDIO PORTE 

item Descrição QtdlUnd V. Unitário Valor total sem 
desconto Desconto Valor total estimado 

com desconto 

4 

Serviços mecânicos de manutenção preventiva e 
corretiva, 	incluindo 	a 	reposição 	de 	peças 	e 
acessórios em veículo de médio porte da Sec. 
Municipal 	de 	Agricultura 	(Kia 	Caminhonete 
Carrocena Fechada) 

Serviços - R$ 49.600,00 
8% 

R$ 45.856,00 

4.1 Peças e acessórios (originais, legítimos, genuínos 
ou similares de primeira linha) - R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 - R$ 27.600,00,  
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de 60 H R$ 28000 R$ 16.800,00 

- 560Km R$ 5,00 R$ 2.800,00 

R$ 15.456,00 

R$ 2.800,00 

LOTE 05. SERVIÇO MECÂNICO. SEAGRI - VEICULO DE PEQUENO PORTE 

Item Descrição QtdiUnd Valor Unitário Valor total sem 
desconto Desconto  Valor total estimado 

com desconto 

5 

Serviços mecânicos de manutenção preventiva e 
corretiva, 	Incluindo 	a 	reposição 	de 	peças 	e 
acessórios em veículo de pequeno porte vinculado 
a Sec. Municipal de Agricultura (Flat strada ou 
similar). 

Serviços - R$ 18.000,00 

8% 

R$ 16.784,00 

5.1 Peças e acessórios (originais, legítimos, genuínos 
ou similares de primeira linha). - R$ 8.00000 R$ 8.00000 R$ 7.360,00 

5.2 Serviço 	de 	reposição 	de 
peças/acessórios/manutenção 30 H R$ 240,00 R$ 7.200,00 R$ 6,624,00 

5.3 Serviço 	de 	reboque 	de 	veículos 	- guincho/prancha/plataforma. 560Km R$ 5,00 R$ 2.80000 R$ 2.800,00 

1.2 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses,  contados da data de sua assinatura, contados da 
assinatura do contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
1.3 - O valor global estimado para esta contratação é de R$ 1.297.812,00 (um milhão duzentos e noventa e sete 
mil oitocentos e doze reais), sendo que o percentual de desconto mínimo a ser concedido para cada lote é o que 
consta na tabela acima, obtido através do percentual MAIOR ofertados nas pesquisas de preços realizadas pelo 
Setor de Compras do Município de Porteiras/CE. 
1.4 - Não serão aceitos para fins de contratação, oferta de percentual de desconto inferiores aos constantes no 
orçamento acima. 
1.5 - Os valores acima estabelecidos são estimativos, não configura responsabilidade do Município de 
Porteiras/CE em contratá-lo, pois a efetiva contratação será em função da necessidade do Fundo Municipal de 
Educação e da Secretaria Municipal de Agricultura, que poderá ser reduzida ou aumentada, sendo mera 
estimativa de consumo. 
1.6 - O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, será fixo e irreajustável durante toda a vigência 
contratual. 

2- DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso 1, Art. 28 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
2.2 - A necessidade da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3- DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  
3.1 - A solução proposta abrange a necessidade de Contratação de empresa(s) especializada(s) para prestação 
dos serviços mecânicos, compreendendo manutenção preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças e 
acessórios, junto aos veículos e máquinas pesadas locados e pertencentes ao Fundo Municipal de Educação e à 
Secretaria de Agricultura do Município de Porteiras/CE. 
3.2 - A Descrição da solução encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4- DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO  
4.1 - A decisão pelo parcelamento da contratação dos serviços mecânicos, compreendendo manutenção 
preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças e acessórios, junto aos veículos e máquinas pesadas ,.. 
locados e pertencentes ao Fundo Municipal de Educação e à Secretaria Municipal de Agricultura do Município s 

Porteiras/CE segue a orientação da Lei no 14,133/2021, que preconiza o parcelamento do objeto nas lic - ôes 
como regra geral. Esta abordagem visa obter uma série de benefícios alinhados com os princípios d-,-  ic ncia, 
economicidade e competitividade na administração pública, conforme avaliações detalhadas a se 
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4.1.1 - Avaliação da Divisibilidade do Objeto: Análise técnica demonstrou que os serviços a serem contratados 
são divisíveis sem prejuízos para a funcionalidade ou resultados pretendidos. A manutenção da frota pode ser 
organizada em lotes, assegurando especialização e foco na prestação desses serviços sem comprometer a 
qualidade e eficácia dos resultados. 
4.1.2 - Viabilidade Técnica e Econômica: A divisão dos serviços em categorias específicas mostrou-se técnica e 
economicamente viável. Permite não apenas a otimização dos recursos financeiros através da competição 
específica por cada lote, mas também assegura a qualidade ao possibilitar a seleção de empresas especializadas 
nos respectivos campos. 
4.1.3 - Economia de Escala: Foi identificado que o parcelamento, neste caso, não resultará em perda de 
economia de escala. Cada lote é suficientemente amplo para atrair ofertas competitivas do mercado, sem 
acarretar um aumento proporcional dos custos. A estruturação dos lotes promoverá eficiência na utilização dos 
recursos públicos, ajustando-se às necessidades específicas do município sem comprometer a economicidade. 
4.1.4 - Competitividade e Aproveitamento do Mercado: O parcelamento amplia significativamente a esfera de 
competitividade e possibilita um melhor aproveitamento do mercado, permitindo a participação de empresas de 
distintos portes e especializações. Este modelo promove uma política inclusiva de compras públicas, dando 
oportunidades a fornecedores locais e nacionais, inclusive micro e pequenas empresas, de participarem de 
licitações. 
4.1.5 - Análise do Mercado: Levantamentos e pesquisas de mercado reforçam a decisão pelo parcelamento, 
mostrando que a prática é alinhada às dinâmicas do setor econômico concernente. A análise aponta para uma 
tendência de especialização e fortalecimento de empresas focadas em nichos específicos de serviços de 
manutenção veicular, o que corrobora a estratégia de dividir a contratação em lotes específicos. 
4.1.6 - Consideração de Lotes: Dada a diversidade e o volume da frota veicular do Fundo Municipal de Educação 
e da Secretaria Municipal de Agricultura, o parcelamento em lotes específicos possibilitará a ampliação da base de 
fornecedores aptos a atender as necessidades de manutenção de forma eficiente. Esta abordagem beneficia não 
apenas a administração, ao assegurar serviços especializados e preços competitivos, mas também o mercado 
fornecedor, ao abrir portas para uma participação mais ampla e justa. Desta forma, o parcelamento da solução em 
lotes especializados foi determinado com base em uma análise criteriosa dos aspectos técnicos, econômicos e de 
mercado envolvidos, visando assegurar o melhor aproveitamento dos recursos públicos, a eficiência nas 
contratações e a promoção da competitividade e inclusão no mercado de fornecedores. Esta decisão encontra 
respaldo na Lei n° 14.133/2021 e está alinhada com os princípios de planejamento, transparência e busca pela 
obtenção das melhores condições para a administração pública, garantindo, assim, a consecução dos objetivos de 
interesse público. 

5- DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
5.1 - O objeto da contratação é definido como contratação de natureza comum, tendo em vista possuir padrões de 
desempenho e qualidade que serão objetivamente definidos nos documentos de sua Termo de Referência de 
Serviço. 
5.2 - Da relação dos veículos/máquinas pesadas, dos serviços a serem executados e o local: 
5.2.1 - Os serviços serão prestados à atual frota de veículos e máquinas pertencentes e locados, conforme segue: 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 
ITEM MODELOIANO PLACA CLASSIFICAÇÃO 

1 MICROONIBUS (VOLARE), 19P/137CV, ~MASCA GRANMINI M. 
2006. HXZ °2° 8o 

Grande Porte 

2 MICROONIBUS, 23P/, VW/NEOBUS TH O, 2020/2021 01B7D37 Grande Porte 
3 ONIBUS, 48P,185CV/2EX, VW/INDUSCAR FOZ U, 2010, NUP4562 Grande Porte 
4 ONIBUS,48P,185CV/2EX, VWIINDUSCAR FOZ U, 2010. NQU6122 Grande Porte 
5 ONIBUS, 54P,186CV/2EX, VW/15.190 EOD E.S.ORE, 2013. 0SA3832 Grande Porte 
6 ONIBUS, 54P,186CV/2EX, VW/15.190 EOD E.S.ORE, 2013. OSA3652 Grande Porte 
7 ONIBUS, 60P,186CV/2EX, VW/15.190 EOD E,S,ORE, 2013. OSA3482 Grande Porte 
8 ONIBUS, 55P/185CV/2EX, M. BENZIOF 1519, 2014. PMR6570 Grande Porte 
9 ONIBUS, 55P/185CV/2EX, M. BENZJOF 1519, 2014. PMS2430 Grande Porte 
10 ONIBUS, 55P/185CV/2EX, M. BENZ/OF 151 9,2014. PMS7520 Grande P(' 
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11 ONIBUS, 60P,185CV/2EX, VW/INDUSCAR FOZ U, 2010, NVC6778 Grande Porte 
12 ONIBUS, 60 P, 15.190 ESC, VW/NOBUS, 2022/2023 SAN6J36 Grande Porte 
13 ONIBUS, 60 P, 15.190 ESC, VW/NOBUS, 2022/2023 SBV1G06 Grande Porte 
14 ONIBUS, 60 P, 15.190 ESC, VW/NOBUS, 2022/2023 SA01E66 Grande Porte 
15 ONIBUS, 60 P, 15.190 ESC, VW/NOBUS, 2022/2023 SBV4I06 Grande Porte 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA - SEAGRI 
ITEM MODELO/ANO PLACA CLASSIFICAÇÃO 

1 CAMINHONETE CARROCERIA FECHADA, KIA UK2500 HD 
SC; DIESEL; 2015. 

,., PM765 
Médio Porte 

2 CAMINHÃO BASCULANTE 6x4 (TRUCADO E TRAÇADO), 
VW126.280, PBT DE 23 TONELADAS, 2013. 

0SM0627 
Grande Porte 

3 CAMINHÃO BASCULANTE 6x4, IVECO/TECTOR 150E21, 2020 NQ54165 Grande Porte 
CAMINHÃO PIPA, M. BENZ / ATRON 2729K/36; 6x4; 26,5 T; 
2013. 

OSL6467 
Grande Porte 

5 MOTONIVELADORA, CATERPILLAR 120K! 140 HP; 2012. - Grande Porte 

6 
PÁ CARREGADEIRA NEW HOLLAND, W130 ZB; 4x4, 12OHP; 
SISTEMA HIDRÁULICO; CABINE FECHADA, 2013. - 

Grande Porte 

7 RETROESCAVADEIRA JCB 3C; 2012. - Grande Porte 

8 TRATOR MASSEY FERGUSON MF5710, 2022 - Grande Porte 

9 FIAT/STRADA FREEDOM CD, 201912020 (LOCADA) POD9A03 Pequeno Porte 

5.3 - Os serviços de manutenção a serem executados compreendem: 
- Manutenção Operacional:  conjunto de atividades que consiste em sanar, leves imperfeições constatadas, tais 

como: funcionamento do motor; níveis de água, da bateria e do radiador; freios; luzes; cintos de segurança; 
extintor de incêndio etc. 
II . Manutenção Preventiva:  serviços de revisões periódicas para garantir boas condições de desempenho do 
veículo no que se refere a funcionamento, rendimento e segurança, assim como, prevenira ocorrência de defeitos 
que possam causar danos aos componentes, ou mesmo a paralisação do veículo. 
III Manutenção Corretiva:  serviço que visa tornar operacionais veículos ocasionalmente paralisados em 
decorrência de defeitos, bem como reparar avarias. 
5.3.1 - A manutenção operacional inclui regulagens, ajustes, substituição e complementação de fluidos, 
substituição de componentes sujeitos a desgaste natural ou vencimento de validade. 
5.3.2 - Os serviços de manutenção preventiva e corretiva abrangem todos os itens dos veículos, incluindo motor, 
câmbio, suspensão, direção, freios, alimentação de combustível, escapamento, vidros, portas, bancos, 
estofamento, itens de segurança. 
5.3.3 - A manutenção preventiva deverá ser realizada com a periodicidade quando observada a necessidade pela 
Secretaria contratante, porém sempre mediante solicitação da mesma. 
5.3.4 - A manutenção corretiva inclui defeitos originados por término de vida útil dos componentes, por defeitos em 
peças ou sistemas, ou por motivo de colisão ou avaria. 
5.3.5 - O serviço de manutenção mecânica deverá basear-se no plano de manutenção constante no manual do 
fabricante e, observando o disposto nos seguintes itens: 
a) revisão do sistema de transmissão: lubrificação de diferencial, caixa de câmbio, folgas e balanceamento de eixo 
cardã, se houver, juntas homocinéticas, trizetas e suas respectivas coifas, pontas de eixo e outros; 
b) revisão do sistema de direção: aperto dos parafusos, regulagem e conferência de terminais, lubrificação (graxa 
e óleo), barra de direção, bomba de direção, folgas, correia da bomba, caixa de direção, alinhamento, 
balanceamento, geometria, cambagem das rodas e outros; 
c) revisão do sistema de freio: regulagem de freio, verificação do desgaste das pastilhas, 
lonas, do disco, tambores, nível do fluido de freio e substituição se necessário, verificação de servo-freio, cuícas 
de freio, cilindro mestre e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas), válvulas (pneumáticas) e 
outros; 
d) revisão do sistema de arrefecimento: exame de radiador, verificação do nível da água e mangueirastr 
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e) revisão de motor: verificação das correias, óleo, filtro de óleo, juntas e demais componentes, substituindo as 
peças necessárias (exceto óleos e filtros); 
f) revisão do sistema de suspensão: molas, amortecedores, batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, 
buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos internos e externos e outros. 
5.4 - Da reposição e substituição de peças e materiais 
5.4.1 - As peças danificadas ou impróprias para uso, seja por desgaste, defeito de fabricação ou quebra 
decorrente do uso normal dos equipamentos, deverão ser substituídas por peças originais novas, de primeiro uso, 
pela empresa Contratada, que deverá, obrigatoriamente, obter a autorização expressa da Contratante antes da 
realização de quaisquer possíveis substituições; 
5.4.2 - Excepcionalmente, quando não houver disponibilidade de peças novas e originais rio mercado e mediante 
comprovação e justificativa por escrito por parte da Contratada, poderá ser admitida a substituição por similar 
recomendada pelo fabricante, apenas quando houver justificativa prévia, fundamentada e aceita pela Contratante; 
5.4.3 - As peças de reposição e demais componentes necessários para a manutenção deverão ser fornecidos pela 
empresa com preços compatíveis com a Tabela Oficial de Peças das concessionárias ei ou dos fabricantes, além 
dos descontos propostos pela Contratada; 
5.4.4 - Em casos excepcionais de necessidades, urgências ou conveniências administrativas, a Contratante 
poderá adquirir peças e componentes de outras empresas; 
5.4.5 - A Contratada realizará a instalação de todas as peças e componentes, inclusive as que forem adquiridas 
pela Contratante; 
5.4.6 - Todas as peças e componentes substituídos deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato; 
5.4.7 - Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a Contratada deverá 
providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o Contratante. 
5.4.8 - As peças e acessórios deverão ser novos, de primeiro uso, originais, legítimos, genuínos ou recomendadas 
pelo fabricante, com garantia de fábrica/montadora e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no 
orçamento da Contratada; 
5.4.9 - As peças e acessórios substituídos pela Contratada deverão ser entregues à Contratante, representado 
pelo fiscal do contrato, no ato do recebimento do veículo devidamente consertado; 
5.4.10 - Os materiais de consumo utilizados nos reparos, dentre outros de uso corriqueiro, indispensáveis para 
manutenção dos equipamentos objeto deste Estudo, estão incluídos no valor do contrato e seu fornecimento não 
acarretará ônus à Contratante. 
5.5 - Do socorro mecânico: 
5.5.1 - O socorro mecânico deve ser entendido como a ida até o local da ocorrência de imobilidade do veículo para 
realização de reparos, ainda que paliativos, sem comprometimento da segurança de trânsito ou do veículo, ou 
reparo definitivo no local, nos casos de serviços mais simples, em que a ausência da estrutura da oficina permita 
tais reparos. 
5.6 - Da estrutura necessária à realização dos serviços, capacidade operacional e logística: 
5.6.1 - A empresa deverá dispor de instalações apropriadas, equipamentos e ferramentas específicas para realizar 
manutenções mecânicas complexas. Deve também demonstrar capacidade logística para atender rapidamente às 
demandas, incluindo equipe técnica em campo, caso seja necessário realizar reparos emergenciais. 
5.6.2 - A empresa deve contar com equipe técnica devidamente qualificada e com formação específica em 
manutenção de veículos pesados e máquinas agrícolas, incluindo mecânicos certificados e, preferencialmente, 
com treinamento em práticas sustentáveis de reparo e descarte de peças. 
5.7 - Exigência de delimitação da localização geográfica: 
5.7.1 - No processo de contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos do 
Fundo Municipal de Educação e da Secretaria Municipal de Agricultura do Município de Porteiras-CE, toma-se 
imprescindível estabelecer a exigência de delimitação da localização geográfica das empresas prestadoras dos 
referidos serviços. Considerando as necessidades operacionais e logísticas da Prefeitura Municipal de Porteiras. 
5.7.1.1 - Justifica-se a definição de distância máxima das instalações onde serão prestados os serviços para um 
melhor acompanhamento destes e em nome da eficiência, as instalações da futura Contratada deverão estar 
localizadas a uma distância não superior a 70 (setenta) Km da sede do município de Porteiras, devendo ser 
calculada por programa/aplicativo GPS, devendo ser considerado o caminho por estradas transitáveis asfáltic 
dispondo de local apropriado para a guarda e conservação dos veículos e maquinas pesadas, enquanto - 
sob a responsabilidade da empresa, bem como equipamentos necessários a execução dos serviço 

Rua Mestre Zuca, no 16-Centro - PORTEIRAS/CE - CNPJ: 07.654.114/0001-02 - FON 	71254 



Prefeitura Municipal de Portei 
GOVERNO MUNICIPAL 

CNP) n° 07.654114/0001-02 

5.7.1.2 - A distância da oficina mecânica será estabelecida considerando a necessidade da celeridade de conserto 
dos veículos, por tratarem-se de veículos considerados de emergências como ônibus e máquinas, utilizados 
diariamente em serviços públicos essenciais que não podem sofrer paralisações, o que causada prejuízo público 
por não estarem à disposição da comunidade. Dessa forma, é necessário que a oficina mecânica que preste esse 
serviço seja próxima ao município de Porteiras, preferencialmente localizada na cidade, mas, no máximo em 
municípios limítrofes ou em distância não superior a 70 (setenta) Km da sede do município de Porteiras, embora a 
distância considerada, alcança vários municípios como: Brejo Santo, Milagres, Barro, Missão Velha, Jati, 
Penaforte, Barbalha e Juazeiro do Norte, havendo assim oficinas em número suficiente, garantindo a ampla 
participação e disputa na licitação, não restando comprometido o princípio da competitividade. 
5.7.1.3 - A adoção dessa exigência está alinhada aos princípios de eficiência e economicidade previstos pela Lei 
Federal n° 14.133/2021, visando o desenvolvimento sustentável do município e garantindo que os recursos 
públicos sejam utilizados de maneira mais eficaz. Portanto, a contratação de empresa(s) dentro deste limite 
geográfico evidencia o compromisso da Administração Pública com a continuidade e qualidade dos serviços 
oferecidos à população de Porteiras-CE, assegurando um melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis. 
5.8 - Quanto a estrutura necessária à realização dos serviços, capacidade operacional e logística e a 
exigência de delimitação da localização geográfica poderá a municipalidade promover diligência para 
verificação da disponibilidade de espaço operacional compatível com o disposto no item 5.5, assim como poderá 
realizar para fins de verificação do atendimento à distância máxima estipulada no item 5.6. 
5.9 - A(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 
trabalhista e de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei n° 
14.133/21. 
5.10 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
5.11 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.12 - A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação. 
5.12.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual. 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
6.1 - O Início da execução do objeto será após assinatura do contrato. 
6.2 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável 
sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3 - Caso haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administração, e será 
analisada a possibilidade. 
6.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
6.5 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como a 
observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do 
objeto. 
6.6 - Manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação. 
6.7 - Executar o objeto de acordo com a sua proposta e com as normas e condições previstas no edital, inclusive 
com as prescrições da Lei no 14.133/21, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua 
inobservância total ou parcial; 
6.8 - Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique. 
6,9 - Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal neles 
empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham incidir 
sobre o presente contrato. 
6.10 - A contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços realizados, bem como 
efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer material utilizado comprovadamente 
defeituoso, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis. 
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7- DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato 
7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14,133, de 2021, art. 117, caput). 
7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
7.6.2 - ldenficada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 
7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de 
serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do 
contrato. 
7.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entida 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade 

Rua Mestre Zuca, n°16- Centro - PORTEIRAS/CE - CNPJ: 07.654.11410001-02 - FONE :8 712 



Prefeitura Municipal de Porte 
GOVERNO MUNICIPAL 

CNP) n° 07.654.114/0001-02 

8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
8.1 - O futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório na modalidade Pregão, na sua forma 
eletrônica, com critério de julgamento MAIOR DESCONTO, nos termos dos artigos 60, inciso XLI, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
8.1.1 - MODALIDADE DE SELEÇÃO: Pregão Eletrônico. 
8.2 - PROPOSTA. A proposta deve conter a TAXA PERCENTUAL DE DESCONTO ofertada. 
8.2.1. O percentual de desconto informado na planilha estimativa de custo elaborada pela Administração 
corresponde à taxa mínima de desconto aceitável. 
8.3 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO: A seleção da proposta será realizada observando-se o critério de maior taxa 
de desconto sobre o preço estimado da contratação durante o contrato. 
8.2 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e qualificação técnica 
são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 

9 -DO PAGAMENTO  
9.1 - Preço 
9.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 1.297.812,00 (um milhão duzentos e noventa e sete 
mil oitocentos e doze reais). 
9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
9.2 - Forma de Pagamento 
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela contratada. 
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
9.3 - Prazo de Pagamento 
9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
9.4 - Condições de Pagamento 
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento. 
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a contratante; 
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar cons 
para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributána quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
10.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato; 
10.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
10.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 14.133/2021; 
10.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
10.8 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
10.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para 
decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada. 
10.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
10.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

II - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
11.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 10078, de 1990); 
11.2 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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11.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 202 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
11.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
11.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 
11.9 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 
14.133, de 2021); 
11.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
11.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
11.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
11.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 
11.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
11.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

12 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa: 
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12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento; 
12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidarnente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 
12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou 
ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 
durante o trâmite; 
12.1.5 - Fraudar o processo; 
12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 
12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei no 12.846, de 2013; 
12.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1 - Advertência; 
12.2.2 - Multa; 
12.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
12.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato. 
12.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato. 
12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificara imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pela 
infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de pena 
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mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §50,  da Lei n° 14.133/2021. 
12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3.1., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n° 73, de 2022. 
12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
12.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1 - Para as despesas do futuro Contrato poderão ser utilizados recursos oriundos do Fundo Municipal de 
Educação e do Tesouro Municipal, previstos na seguinte dotação orçamentária: 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
10 01 12.361.0022.2.038.0000 3.3.90.39.99 
08 01 04.122.1801.2.025.0000 3.3.90.39.99 

Porteiras/CE, 31 de Outubro de 2024. 

Eliana Alberto i - igueiredo Alves 
	

Manoel pllon Alves Vidal 
Ordenador ) . e Despesas 
	

Ordenador de Despesas 
Fundo Municipal de Educação 
	

Secretaria Municipal de Agricultura 
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ANEXO II 
PROPOSTA PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de Porteiras, Estado do Ceará. 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 

n° 14.133/21, bem como às cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico no 2024.10.31.1. 
Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada 

Licitação. 
Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens especificados no 

Anexo 1, caso sejamos vencedor(es) da presente Licitação. 

Objeto:  Contratação de empresa(s) especializada(s) para prestação dos serviços 
mecânicos, compreendendo manutenção preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças e 
acessórios, junto aos veículos e máquinas pesadas locados e pertencentes ao Fundo Municipal de 
Educação e à Secretaria de Agricultura do Município de Porteiras/CE, conforme especificações 
apresentadas abaixo. 

LOTE 01 -SERVIÇO MEC NICO. VEICU LOS DE GRANDE PORTE DO FME 

Item Descrição QtdlUnd Valor Unitário 
Valor total sem 

desconto 
Desconto 

Valor total estimado com 
desconto 

1 

Serviços mecânicos de manutenção preventiva e 
corretiva, 	incluindo 	a 	reposição 	de 	peças 	e 
aeórios em veículo de Grande Porte do Fundo 
Municipal de Educação (ônibus e Microonibus). 

Serviços - R$ 645.600,00 

% 11, 
Peças e acessórios (originais, legítimos, genuínos 
ou similares de primeira linha). 

- R$ 480.000,00 R$ 480.00000 

1.2 
Serviço 	de 	reposição 	de 
peças/acessórios/manutenção. 

480 H R$ 320,00 R$ 153.600,00 

1.3 
Serviço 	de 	reboque 	de 	veículos 	- 
guincho/prancha/plataforma. 

1500Km R$ 8,00 R$ 12.000,00 

LOTE 02. SERVIÇO MECÂNICO- SEAGRI - vElcuLos DE GRANDE PORTE (CAMINHÕES) 
Item Descrição QtdlUnd Valor Unitário 

Valor total sem 
desconto 

Desconto 
Valor total estimado 

com desconto 

2 

Serviços mecânicos de manutenção preventiva e 
corretiva, 	incluindo 	a 	reposição 	de 	peças 	e 
acessórios 	em 	veículo 	de grande 	porte 	Seo. 
Municipal 	de 	Agricultura 	(02 	Caminhões 
Basculantes, 01 Caminhão Pipa) 

Serviços R$174.800,00 

2.1 
Peças e acessórios (originais, legítimos, genuínos 
ou similares de primeira linha). 

- R$ 120,000,00 R$ 120.000,00 

2.2 
Serviço 	de 	reposição 	de 
peças/acessórios/manutenção. 

150H R$ 320,00 R$48.000,00 

2.3 
Serviço 	de 	reboque 	de 	veículos 	- 
guincho/prancha/plataforma. 

850Km R$ 8,00 R$ 6.800,00 

LOTE 03. SERVIÇO MECÂNICO. SEAGRI - VEICULOS DE GRANDE PORTE (MÁQUINAS PESADAS) 
Item Descrição QtdlUnd Valor Unitário 

Valor total sem 
desconto 

Desconto  
Valor total estimado 

com desconto 

3 

Serviços mecânicos de manutenção preventiva e 
corretiva, 	Incluindo 	a 	reposição 	de 	peças 	e 
acessórios 	em 	máquinas 	pesadas 	da 	Sec. 
Municipal 	de 	Agricultura 	(Motoniveladora, 	Pá 
carregadeira, Trator MF5710 e Retreescavadeira) 

Serviços - R$ 519.500,00 

31 
Peças e acessórios (originais, legítimos, genuínos 
ou similares de primeira linha) 

- R$ 350.000,00 R$ 350.000,00 

32 
Serviço 	de 	reposição 	de 
peças/acessórios/manutenção 

450 H R$ 350,00 R$ 157.500,00 

3.3 
Serviço 	de 	reboque 	de 	veículos 	- 
guincho/prancha/plataforma 

1500Km R$8,00 R$ 12.000,00 
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LOTE 04- SERVIÇO MECÂNICO. SEAGRI - VEICULO DE MÉDIO PORTE 

Item Descrição QtdlUnd V. Unitário Valor total sem 
desconto Desconto Valor total estimado 

com desconto 

4 

Serviços mecânicos de manutenção preventiva e 
corretiva, 	incluindo 	a 	reposição 	de 	peças 	e 
acessórios em veiculo de médio porte da Sec. 
Municipal 	de 	Agricultura 	(Kia 	Caminhonete 
Carroceria Fechada) 

Serviços - R$49.600,00 

4,1 Peças e acessórios (originais, legítimos, genuínos 
ou similares de primeira linha) . R$ 30000,00 R$ 30.000,00 

42 Serviço 	de 	reposição 	de 
peças/acessórios/manutenção 

60 H R$ 280,00 R$ 16.800,00 

4.3 
Serviço 	de 	reboque 	de 	veículos 	- 
guincho/pranchalplataforrna 

560Km R$ 5,00 R$ 2.800,00 

LOTE 05- SERVIÇO MECÂNICO. SEAGRI VEICULO DE PEQUENO PORTE 

item Descrição QtdiUnd Valor Unitário Valor total sem 
desconto Desconto Valor total estimado 

com desconto 

5 

Serviços mecânicos de manutenção preventiva e 
corretiva, 	Incluindo 	a 	reposição 	de 	peças 	e 
acessórios em veículo de pequeno porte vinculado 
a Sec. Municipal de Agricultura (Fiat strada ou 
similar). 

Serviços - R$ 18.000,00 

51 
Peças e acessórios (originais, legitimas, genuínos 
ou similares de primeira linha). 

- R$ 8.000,00 R$ 8.000,00 

52 Serviço 	de 	reposição 	de 
peças/acessórios/manutenção 

30 H R$ 240,00 R$ 7.200,00 

5.3 Serviço 	de 	reboque 	de 	veículos 	- 
guincho/prancha/plataforma. 

560Km R$ 5,00 R$ 2.800,00 

O valor total da proposta é de R$ 	 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 	 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA/PESSOA FÍSICA 
Empresa: 	  
CNPJ/CPF: 	  
Endereço: 	  
Cidade: 	  
Telefone: 	 e-mail: 	  

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: 	  
CPF: 	  
Telefone: 	 e-mail: 	  

DADOS BANCÁRIOS 
Banco: 	  
Agência: 	  
Conta para depósito: 	  
Titular: 	  

Data: 	  

) 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

A empresa/pessoa física 	 , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n° 	  
por intermédio do seu representante legal, o Sr(a) 	  portador(a) da Carteira de 
identidade n° 	 e CPF n° 	 , DECLARA que: 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso X)(Xlll, do Art. 70  da 
Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei. 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato para a Contratação de empresa especializada 
para prestação dos serviços mecânicos, compreendendo 
manutenção preventiva e corretiva, incluindo a reposição 
de peças e acessórios, junto aos veículos e máquinas 
pesadas 	locados 	e 	pertencentes 
	 do Município de Porteiras/CE, que 
entre si fazem, de um lado o Município de Porteiras/CE e 
do outro 	  

O MUNICÍPIO DE PORTEIRAS, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.° 07.654.114/0001-02, através do(a) 	 , neste ato representada por seu(sua) 
Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). 	 , residente e domiciliado(a) nesta Cidade, 
apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado 	 , estabelecida 
na 	 , inscrita(o) no CNPJ sob o n° 

neste ato representada por 	 , Função 
	  apenas denominada(o) de CONTRATADA(0), resolvem firmar o presente Contrato, 
tendo em vista às disposições da Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e demais legislação aplicável, decorrente 
do Pregão Eletrônico n°2024.10.31.1, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL  
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 2024.10.31.1, de acordo de acordo com as 
normas gerais da Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) Sr(a). 
	  Ordenador(a) de Despesas da(o) 	  

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO  
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a 	 , conforme especificações constantes no 
Anexo 1 do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro 
abaixo: 

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição: 
2.2.1. Termo de Referência; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 
3.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA — DO PREÇO, DO PAGAMENTO  
6.1 - Preço 
6.1 - Preço/Percentual de Desconto 
6.1.1 - O objeto contratual tem o valor global estimado em R$ 	 , sendo que o valor máximo a ser 
pago em sua totalidade será de R$ 	 , levando-se em consideração o percentual de 
desconto ofertado pela contratada, estipulado em 	( 	por cento). 
6.1.2 - O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, será fixo e irraajustável durante toda a 
vigência contratual. 
6.2. Forma de Pagamento 
6.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela contratada. 
6.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.3- Prazo de Pagamento 
6.3,1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,  contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
6.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
6.4. Condições de Pagamento 
6.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento. 
6.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
t) eventual destaque do valor de retenções tributánas cabíveis. 
6.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a contratante; 
6.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
6.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
6.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
6.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
6.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
pela rescisão tIA f'rr,+r'+, I'.eA 	n+r.,+.rI.!1 

UJ UJ JlILIciJ, 	ci .,VulLIciLUUci IIQV iciuuauici OUQ OIWQi.ciV. 
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6.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO. 
FINANCEIRO  
7.1 - O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, será fixo e irreajustável durante toda a vigência 
contratual. 
7.2 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser 
formalizado através de ato administrativo. 
7.3 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato; 
8.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 14.133/2021; 
8.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado; 
8.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para 
decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada. 
8.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
8.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

uenreg 
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 
9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.°  14.133, de 2021); 
9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 
14.133, de 2021); 
9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
10.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n° 14.133/2021, em 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
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10.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 
do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por 
caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato. 
10.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que 
o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
10.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
10.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde 
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o 
disposto no item 10.6 deste contrato. 
10.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplemento pela Administração. 
10.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
10.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
10.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
10.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 
contratado, quando couber. 
10.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.7, 
observada a legislação que rege a matéria. 
10.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida, 
com correção monetária. 
10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 
10.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
10.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
10.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 
em que for notificado. 
10.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
10.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei n.° 
14.133/2021). 
10.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos 
das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
10.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
10.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
10.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
10.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Cont 
10.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 
11.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, 
da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art, 156, § 50, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.4 - Multa: 
11.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 20 (vinte) dias; 
11.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n°. 
14.133, de 2021. 
11.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 91, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 
7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada judicialmente 
(art. 156, § 81, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos ó 
de controle. 
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11.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, 
de 2021). 
11.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
12.3. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos, 
as situações previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com 
observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do 
	  previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada: 

Órgão 	Unid. Orç. 	 Projeto/Atividade 	 Elemento de Despesa 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Cónsumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 	
,1~ 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.13 
2021. 



2. 	 CPF 	  
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO  
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sido oficial na Internet, em 
atenção à Lei n°. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
17.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Porteiras/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Porteiras/CE, 	  

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 CPF 	  



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINÓPOLE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO 21.10.001/2024 

A CPLP da Prefeitura Municipal de Mortinópole/CE, torna público para 
conhecimento dos interessados, que no próximo dia 01 de Novembro de 2024 às 
OOhOOmIn, através do endereço eletrônico www.licitansalsbrasll.com,br, Iniciará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação. A 
integra do Edital poderá ser obtida junto ao site www.licitacoes.tce.gov.br, 

www.martinopole.ce.gov.br/licltacoes.php  e www.licitamaisbrasll.com.br, na Sede da 
Prefeitura, localizada á As. Capitão Brito, S/N, Centro - Martinópole/CE. A data de abertura 
do certame será dia 19/11/2024, ás 09h00min, estará realizando licitação na modalidade 
Concorrência Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Empreitada Global, tombada sob o NO 
21.10.001/2024, com fins a objeto: contratação de empresa especializada para coleta e 
transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais resíduos, de construção 
civil (entulho), de varrição, volumosos, poda e resíduos reciclados, e execução dos serviços 
de limpeza urbana (vorriçlo, capina manual, roço, poda e pintura de meio fio) das vias e 
logradouros públicos na sede do município de Martinopole-CE. informações na Sede da 
CPLP, localizada à As. Capitão Brito, S/N, Centro . Martisópole /CE , no horário de 08:00 
às 12:00h. 

Martinópole/CE, 31 de Outubro de 2024 
FRANCISCO DAS CHAGAS LOURENÇO ALVES 

Agente de Contração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 55.PEO14/2024 

O Fundo Municipal de Saúde, através da sua Pregoeira, torna público que 
realizará as 09:00, do dia 21 de novembro de 2024, no endereço eletrônico 
https://compras.m2atecnologia,com.br/. PREGÃO no 55-PE01412024. Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES PARA A SAÚDE BUCAL, JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNIC(PIO DE 
NOVA RUSSAS . CE, referente a emenda: 11372.601000/1240-10. O edital e seus anexos, 
poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos https://compras.rvslatecnologla.cons.br/ - 
http://Ilcitacoes.tce.ce.gov.br, www.novarussas.ce.gov.br/licitacao.php;. Informações pelo 
telefone: (88) 3672-1321 ou no endereço: Rua Padre Francisco Rosa, 1388, Centro, Nova 
Russas/CE. 

Nova Russas/CE, 30 de outubro de 2024 
ALINE MADUREIRA ROSA 

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 55-PEO1S/2024 

O Fundo Municipal de Saúde, através da sua Pregoeira, torna público que 
realizará às 09:00, do dia 22 de novembro de 2024, no endereço eletrônico 
https://campras.m2atecnologia.com.br/,  PREGÃO nO 55-PEO15/2024. Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES PARA A ESTRUTURAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE DIGITAL, 
TELESAÚDE E INOVAÇÃO NO SUS, JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
NOVA RUSSAS - CE, referente a emenda: 11372.601000/1240-20. O edital e seus anexos, 
poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.corn.br/ - 
http://licitacoes.tce.ce.gov.br, www.novarusuas.ce.gov.br/llcitacao.php  . Informações pelo 
telefone: (88) 3672-1321 ou no endereço: Rua Padre Francisco Rosa, 1388, Centro, Nova 
Russas/CE, 

Nova Russas/CE, 30 de outubro de 2024 
ALINE MADUREIRA ROSA 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 27/2024 

A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro-CE, através da soa Pregoeira, torna 
público que realizará às 09h, do dia 13 de Novembro de 2024, no Endereço Eletrônico: 
https://corrspras.m2atecnologia.com.br/,  Pregão Eletrônico N° 027/2024. Objeto: Aquisição 
de materiais, máquinas e equipamentos para atender as necessidades das Unidades 
Básicas de Saúde, atenção básica e especializada, do Município de Piquet Carnelro-CE. O 
Edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos Endereços Eletrônicos: 
https://compras.m2atecnologla.com.br/ 	- 	www.plquetcarneiro.ce.gov.br 	- 
https://Ilcltacoes.tce.ce.gov.br. Informações pelo Telefone: (88) 35161800 ou no Endereço: 
Praça Mariano AIres, SINO,  Centro, Piquet Carneiro-CE, CEP: 63605-000. 

Piquet Carneiro-CE, 31 de Outubro de 2024. 
FRANOSCA VERA LÚCIA BARBOSA LIMA 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRES FERREIRA 

AVISO 

Titulo: AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 	Unidade 
Administrativa; Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Regente: Setor de 
Planejamento das Contratações Administrativas - Objetivo: Intenção de Registro de 
Preços visando a contratação de empresa especializada cnn serviço de fornecimento de 
equipamentos e hardwares, instalação e manutenção de plataforma integrada de 
Suporte operacional para telemetria e controle externo de veículos via satélite por 
GPS/GSM/GPRS/EDGE, e gerenciomenno e controle informnatizado da Frota, com uso de 
cartões magnéticos e/ou tecnologia similar, como meio de intermediação do 
pagamento para aquisição de combustíveis (gasolina e diesel 510), bem como de peças 
e serviços de manutenção preventiva e corretiva, lavagem e borracharia, em rede de 
estabelecimentos credenciados da Contratada, visando atender as necessidades da das 
Secretarias Administrativas do Município de Pires Ferreira/CE ' Data Final das 
Manifestações: 13/11/2024 - Horário: 171I00M - Lirtk de Acesso ao Termo de Intenção: 
https://www.piresferrvira.ce.gov.br  - E-mail para envio do Termo de Intenção: 
llcltapf@gmall.com  - Responsável pelo Planejamento das Contratações Administrativas: 
Carlos Romárlo Simpliclo Pinto. 

Pires Ferreira-CE, 30 de Outubro de 2024. 
CARLOS ROMÁRIO SIMPLICIO PINTO 

Responsável pelo Planejamento das Contratações 
Administrativos 

ISSN 1677-7069 	 NO 212, sexta-feira, 1 de novembro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTEIRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.10.31,1 

O- 
O Município de Porteiras, em conformidade com a Lei Federal '. 14.133/2021, 

torna público aos interessados, que pretende realizar Certame Licitatório 	'$daitJ 
Pregão Eletrônico, tombado sob nt 2024.10.31.1, cujo o objeto é a Co at3â'o é 
empresa(s) especializado(s) para prestação dos serviços mecânicos, como ndendo 
manutenção preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças e acessórios, (a 
veículos e máquinas pesadas locados e pertencentes ao Fundo Municipal de Educação e à 
Secretaria de Agricultura do Município de Porteiras/CE, conforme especificações constantes 
em Edital Convocatório. Inicio de acolhimento das propostas: 04 de novembro de 2024 a 
partir das 17:00 horas. Data e horário de encerramento de acolhimento das propostas e 
Inicio da Sessão: 19 de novembro de 2024 ás 09:00 horas, através do Portal de Compras 
do Município de Porteiras no site www.licitucaoporteiras.com.br. Os interessados poderão 
obter o tecto Integral do Edital através dos endereços eletrônicos: https://pncp.gov.br  e 
https://municipiot-Iicitacoes.tce.ce.gOv.br  ou no Setor de licitações da Prefeitura situada à 
Rua Mestre Zuca, nO 15, Centro, Porteiras - Ceará no horário de 08:00 às 12:00hrs. 
Informações pela telefone (88) 3557-1254. 

Porteiras/CE, 31 de outubro de 2074 
FRANCEILDA TAVARES DOS SANTOS 
Agente de Contratação/Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Estrato dos Atas de Registro de Preços resultante do Pregão Eletrônico nO 08.001/2024-
PERP: ATA NO 09.001/2024-A.SRP . Valor global: 85 627.802,01 - CONTRATADA: Rafael 
Soares Meio, através de seu representante legal, o Sr. Rafael Soares Meio; ATA N5  
08.001/2024-C-SRP - Valor global: R$ 18.005,00 - CONTRATADA: Solution Technoiogia LTDA, 
através de seu representante legal, o Sr. Tiago de Lima Carneiro; ATA NO 08.001/2024-O-
SRP - Valor global: ES 1.212.175,41 - CONTRATADA: Profissa Distribuidora LTDA, através de 
seu representaste legal, o Sr. Davi Fernandes Soares; ATA NO 08.001/2024-E-SRP - Valor 
global: R$ 176.899,84 . CONTRATADA: Crislene Jardim Nunes, através de sua representante 
legal, a Ira, Crislane Jardim Nunes; ATA NO 08.001/2024'G'SRP . Valor global: ES 
2.650.260,11 - CONTRATADA: Distribuidora Martins LTDA, através de sua representante 
legal, a Sra. Danlefla Gumes dos Santos: ATA N5  08.001/2024-H-SRP - Vaiar global: R$ 
411.731,00 - CONTRATADA: MorE Cxii Equlp de Telefonia LTDA - ME, através de seu 
representante legal, o Sr, Llslsao de Duas Martins; ATA N° 08.001/2024-I-SRP - Valor 
global: R$ 270.730,50 - CONTRATADA: FWFS Comercio e Serviços LTDA, através de seu 
representante legal, o Sr. Francisco Wagner Ferreira da Silva; ATA NO 08.001/2024-F-SRP - 
Valor global: 8$ 267.103,45 - CONTRATADA: Vlebøt Soluções em informática LTDA, através 

de seu representante legal, o Sr. Carlos Alberto Moreira; ATA NO 08.001/2024-8-SRP - Valor 
global: R$ 1.550.100,00 - CONTRATADA: Bel Micro Tecnologia S/A, através de seu 
representante legal, o Sr. Aroldo de Vasconcelos Costa Ker. OBJETO: Registro de preços 
para futuros e eventuais aquisições de máquinas, utensílios e equipamentos, mobiliários 
em geral, material e equipamento de processamento de dados, aparelhos e utensílios 
domésticos, máquinas e outros materiais destinado a suprir a necessidade da secretaria da 
educação de Qulvadá/CE. Prazo de vigência: 01 ano, contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente a data de divulgação no PNCP. Assina pela contratante: Secretária da 
Educação, a Sra. Verúzia Jardim de Queiroz. Data da assinatura da Ato de Registro de 
Preços: 22, 28 e 30 de outubro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOB(M 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO NO 150227060001 

A Secretária do Trabalho e Assistência Social, torna público a Revogação do 
Chamamento Público NO 150227060001 nos termos do artigo 71, II da Lei nO 14.133/21, 
cujo objeto: Chamamento público para locação de imóvel destinado a concessão de 
beneficio eventual (aluguel social), de acordo com a Lei Municipal NO  2.818/2016, Decreto 
Municipal NO 4110/2016. resolução CMAS N5  09/2016, resolução CIMAS N° 22/2018 e 
resolução CMAS N9  36/2021, para atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade 
social temporária, assistidas pelos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, de 
interesse do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, em virtude da necessidade da 
alteração do termo de referência e especificações. 

ANA STRFANIA LEITE LEITÃO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Na 1.02.10,2024-SETAS 

A Agente de Contratações da Prefeitura do Município de Russas, torna público 
para conhecimento dos interessados que a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico N5  
001.02.10.2024-SETAS, critério de Julgamento Menor Preço Por Lote, tendo como OBJETO: 
Registro de Preços para Faturas e Eventuais Aquisições de periféricos que compõem kit 
biométrico utilizado nos atendimentos de solicitação de Carteira de Identidade Nacional - 
CIN, atendendo as necessidades da Casa do Cidadão, gerenclada peia Secretaria Municipal 

do Trabalho e Assistência Social de Russas-CE, foi REVOGADA nos termo do Art. 71, II, da 
Lei 14.133/2021 e Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 

Russas-CE, 29 de Outubro da 2024. 
MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA ARAÚJO BRITO 

Agente de Contratação da Prefeitura do Município de 
Russas 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Na 2.28.10.2024-DIVERSAS 

As Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Russas - CE, através da 
Agente de Contratação sorria público para conhecimento dos interessados que no próximo 
dia 18 de Novembro de 2024 às 09h no Endereço Eletrônico: 
https://campras.m2atecnoiogia.com.br/,  estará realizando Licitação, na Modalidade 
Concorrência Eletrônica NO 002.28.10.2024-DIVERSAS, cujo Objeto é a Contratação de 
empresa especializada em assessoria e consultoria para prestação de serviços técnicos em 
licitações e contratos administrativos, visando atender às necessidades duo Diversas 
Secretarias do Município de Russas - CE. Tudo conforme especlfluaçoes sentidas no Termo 
de Referência constante dos Anexos do Edital, o qual se encontra disponível nos Endereços 
Eletrônicos: 	https://compras.m2atecnoiogia.com.br, 	https://www.tce.ce.gov.br/,  
hteps://russas.ce.gov.br/ e https://www.gov.br/pncp/ptbm.  

Russas-CE, 29 de Outubro de 2024. 
MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA ARAÚJO BRITO 

Agente de Contratação 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 2.02.10.2024-DIVERSAS 

As Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Russas - CE, através da Agente 
de Contratação torna público para conhecimento dos interessados que no próximo dia 14 de 
Novembro de 2024 às 09h no Endereço Eletrônico: https://compras.m2atecsologia.com.br/,  
estará realizando Licitação, na Modalidade Pregão Eletrônico NO 002.02.10.2024-DIVERSAS, 
cujo Objeto é o Registro de Preços para Futuras e Eventuais Aquisições de madeiras e 
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO - coMIssÃo DE CONTRATAÇÃO - AVISO DE ADJUCIC 
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° PE-002/2024-SESA. OBJETO:  Aquisição de Veículos (Zero Quilômetro) TipoAmbu1' 	r 
Remoção Tipo "A", destinados ao atendimento do Sistema de Saúde, de responsabilidade da Secretaria de Saúde, deste Município, e em confo 
Quantidades e especificações constantes do Anexo Ido Edital. OBJETO ADJUDICADO A SEGUINTE EMPRESA VENCEDORA Ds . 
MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS ADAPTADOS EIRELI / CNPJ: 
53. VENCEDOR COM VALOR GLOBAL: R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais). PROCESSO ADJUDICADO/MI 11 

Pregão Eletrônico N° PE - 002/2024-SESA. Alto Santo - Ceará, 30 de abril de 2024. Manoel Pessoa Coutinho -Agente de Contratação 

*** *** *** 

ESTADO DO CEARÁ —PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO- COMISSÃO DE PREGÃO -EXTRATO DE CONTRATO. P'' ESSO: 
PE - 002/2024 - SESA. MODALlDAD:  Pregão Eletrônico. OBJETO: Aquisição de Veículos (Zero Quilômetros) Tipo Ambulâncias Simples Remça 
Tipo "A", destinados ao Atendimento do Sistema de Saúde, de responsabilidade da Secretaria de Saúde. POS RECURSO FINANCEIROS:  Recursos 
Diretamente Arrecadados ou Transferidos da PMAS, consignados no Orçamento 2024, com DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA W. 3001 10 302 0404 
1.025—Aquisição de Equipamentos, Material Permanente e Reaparelhamento das Unidades de Média e Alta Complexidade; ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente. VALOR GLOBAL:  R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais). PURACÃO DO 
CONTRATO:  02 de maio de 2025. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria de Saúde. REPRESENTANTE:  Rita 
de Cassia Chagas Bezerra - Secretária de Saúde. CONTRATADA:  MANUPA COMÉRCIO, EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
VEÍCULOS ADAPTADOS EIRELI / CNPJ N° 03.093.776/0003-53. REPRESENTANTE Francisco Edinardo Freitas - CPF N°: 134.967.353-68. Alto 
Santo - CE, 02 maio 2024. Socorro Alves Lima - Agente de Contratação IIJPMAS. 

*** *5* *5* 

Estado do Ceará - Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Aracati - CPSMAR - Extrato de Contrato N° 20240035 - Credenciamento N° 
001/2024. Objeto: Credenciamento para contratação de empresa especializada para prestar serviços na realização de exames laboratoriais para suprir as 
necessidades da Policlínica Dr. José Hamilton Saraiva Barbosa, de responsabilidade do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Aracati - CPSMAR. 
Contratada: Laboratório de Análises Clínicas Nobrega & Andrade, inscrita no CNPJ n° 25.074.574/0001-46. Contratante: Consórcio Público de Saúde da 
Microrregião de Aracati - CPSMAR. Valor do Contrato: R$ 483.927,30 (quatrocentos e oitenta e três mil novecentos e vinte e sete reais e trinta centavos). 
Vigência: O prazo de vigência da contratação será até 02 de Julho de 2025. A Contar da data da assinatura. Data do Contrato: 02 de Julho de 2024. Edvânia 
Viana Mala - Agente de Contratação. Aracati - CE, 31 de Outubro de 2024. 

*5* *5* *5* 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Itapajé - Termo de Adjudicação e Homologação. O(A) Ordenador(a) de Despesas do Secretaria de 
Infraestrutura e Urbanismo, o(a) Sr(a). Antonio Sérgio Coelho Sampaio, ao final assinado, no uso de suas atribuições legais e, considerando haver a 
Comissão de Licitação cumprida todas as exigências do procedimento de licitação, modalidade Concorrência Eletrônica(o) n°. 02.07,2024.01-CE, tendo 
como objeto Contratação de empresa especializada para execução de obra de pavimentação em pedra tosca - MAPP 1518, localizado no distrito de São Tomé 
no Município de Itapajé - Ce, Processo Administrativo de Licitação no. 25.06.2024/01, ficando convocada a licitante Story Servicos e Empreendimentos 
LTDA, CNPJ: 33.638.888/0001-41, para assinatura do Contrato, nos termos do Art. 90 da Lei de Licitações, caput, sob as penalidades da Lei. Em assim 
sendo, nos termos da legislação vigente, fica o presente processo Adjudicado e Homologado em favor da empresa Story Servicos e Empreendimentos LTDA, 
CNPJ: 33.638.888/0001-41, com endereço na R Major Barreto, 1425, Sala 01, Centro, Itapajé-CE, CEP: 62.600-000, pelo valor global R$ 297.762,64 
(duzentos e noventa e sete mil, setecentos e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos). Ao setor competente para providências cabíveis. Itapajé, 22 
de Agosto de 2024. Antonio Sérgio Coelho Sampaio - Ordenador (a) de Despesas do (a) Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo. 

5*5 *5* *5* 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Itapajé - Extrato de Instrumento Contratual - Concorrência Eletrônica 02.07.2024.01-CE. Contratante: 
Secretaria de Educação. Contratada: Story Servicos e Empreendimentos LTDA. Contrato de n° 28.08.2024.03-SIU Objeto: Contratação de empresa 
especializada para execução de obra de pavimentação em pedra tosca - MAPP 1518, localizado no distrito de São Tomé no Município de Itapajé - Ce Legal: 
lei n° 14.133, de abril de 2021, e Concorrência Eletrônica n° 02.07.2024.01-CE. Valor Global do Contrato: R$ 297.762,64 (duzentos e noventa e sete mil, 
setecentos e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos). Vigência: A Partir da data da assinatura e vigorará até 31 de dezembro de 2024. Dotação 
Orçamentária: Exercício: 2024. Projeto Atividade: 0401 15 451 0006 1.009- Pavimentação em Pedra Tosca em Diversas Ruas. Classificação Econômica: 
4.4.90.5 1.00 Obras e instalações. Signatário, pelo contratante: Antonio Sérgio Coelho Sampaio. Pelo contratado: Thayler Wick Pinto Ferreira. Itapajé-CE, 
29 de agosto de 2024. A Comissão. 

*** *** *** 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Porteiras - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N°2024.10.31.1.0 Município de Porteiras, em conformidade 
com a Lei Federal n°. 14.133/2021, toma público aos interessados, que pretende realizar Certame Licitatório na Modalidade Pregão Eletrônico, tombado 
sob n° 2024.10.31.1, cujo o objeto é a Contratação de empresa(s) especializada(s) para prestação dos serviços mecânicos, compreendendo manutenção 
preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças e acessórios, junto aos veículos e máquinas pesadas locados e pertencentes ao Fundo Municipal de 
Educação e à Secretaria de Agricultura do Município de Porteiras/CE, conforme especificações constantes em Edital Convocatório. Início de acolhimento 
das propostas: 04 de novembro de 2024 a partir das 17:00 horas. Data e horário de encerramento de acolhimento das propostas e Inicio da Sessão: 19 de 
novembro de 2024 às 09:00 horas, através do Portal de Compras do Município de Porteiras no site www.licitacaoporteiras.com.br. Os interessados poderão 
obter o texto integral do Edital através dos endereços eletrônicos: https://pncp.gov.br  e https://municipios-licítacoes,tce.ce.gov.br  ou no Setor de Licitações 
da Prefeitura situada à Rua Mestre Zuca, o° 16, Centro, Porteiras - Ceará no horário de 08:00 às 12:00hrs. Informações pelo telefone (88) 3557-1254. 
Porteiras/CE, 31 de outubro de 2024 - Franceilda Tavares dos Santos - Agente de Contratação/Pregoeira. 

*** *** *5* 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Trairi - Aviso de Adjudicação e Homologação. A Prefeitura Municipal de Trairi por através da Secretaria de 
Educação por intermédio do(a) Agente de Contratação, toma público que fará realizar licitação na modalidade Chamada Pública n°2207.01 .2024.CHP, Tipo 
Menor Preço, para Aquisição de merenda escolar junto a agricultura familiar - PNAE e escolas de tempo integral para atender as demandas da Secretaria de 
Educação do Município Trairi-CE, informa que foi Adjudicado e Homologado o seguinte certame com vencedoras as empresas: COOPERAI - Cooperativa 
Agropecuaria do Trairi LTDA, com valor total de R$ 2.439.990,07 (dois milhões e quatrocentos e trinta e nove mil e novecentos e noventa reais e sete 
centavos), e COOSEMCE Cooperativa do Semiarido Cearense, com valor total de 1.280.612,60 (um milhão e duzentos e oitenta mil e seiscentos e doze reais 
e sessenta centavos). Procedimento licitatório de acordo com a Lei Federal n°14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), regulamentada pelo Decreto Municipal 
no  004/2024 e demais atualizações aplicáveis ao caso. O mapa completo do processo encontram-se à disposição dos interessados na sala da Comissão de 
Licitação, na Av. Miguel Pinto Ferreira, 356 - Planalto Norte - Trairi/CE, bem como nos sítios eletrônicos https://pncp.gov.br/app/,  https://licítacoes.tce. 
ce.gov.br, http://www.trairi.ce.gov.br/. Trairi/CE, 31 de outubro de 2024, Jair Silva Martins - Agente de Contratação. 

*5* *5* *** 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU-CEARÁ - AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 00002.20240729/0001-06 - CONTRATO N° 202410300002 - ORIGEM: PREGÃO N° 2024.09.03.01 - CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU - CONTRATADA(0) 	 PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
MOBÍLIA E EQUIPAMENTOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO POG/BPRAIO, PELOTÃO DE OPERAÇÕES GERAIS (POG) E DO BATALHÃO DE 
POLICIAMENTO DE RONDAS DE AÇÕES INTENSIVAS E OSTENSIVAS (BPRAIO) NO MUNICÍPIO DE CARIRIAÇU, ESTADO DO CEARÁ. - 
VALOR TOTAL: R$ 72.035,98 (SETENTAE DOIS MILE TRINTAE CINCO REAIS ENOVENTAE OITO CENTAVOS) PROGRAMA DE TRABALHO: 
0204.04.122.0002.2.014 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, R$ 72.035,98 NO ELEMENTO DE 
DESPESA 44905200: EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE, EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE; VIGÊNCIA: DE 4 MESES 
- DATA DA ASSINATURA: 30 DE OUTUBRO DE 2024. RICARDO SANTOS BARROS - GESTOR DO FUNDO GERAL. 

*5* *5* *** 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ACARAÚ - AVISO. O Agente de Contratação da Prefeitura de Santana 
do AçaraúJCE, comunica aos interessados que fica retificado SOMENTE o fim da data para o recebimento de propostas, abertura e Sessão para o dia 20 de 
novembro de 2024 da CONCORRÊNCIA PUBLICA N°2810.42.2024. As demais datas e horários não permanecerão inalteradas. Daniel Mareio Camilo do 
Nascimento - Agente de Contratação. 
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o 	Fortaleza Ceará, Brasil e Sexta-feira, sábado e domingo, P, 2 e 3 de novembro de 2024 O ESTADO 

Posto de saúde ASecretaia  MuniipJ da Saúde de 	(SMS).ihfohba:que o Posta de Saúde Mian 
Porto Mota, no Olontafo Torres  estará funcionando aos sábados e domIngos do mas de novembro, ente 8h as 
1Eh30, exclusivamente para. vacinação. A unidade estálocalizada- na Rua Corne Jucá, 1636- Dioniio Torras. 

- 	- 	• 	 - 	- 	•srLz&tsI#tc) .&C a'.,. 

• . 	Acaraú, Aqui ra., Araca- 
• zi. Itappoca, Limoeiro 

1  Norte, Maran.uape. 
Sobra!, Quixcriiiiobim 

(Puihcro Oí,'rt;i 'i). Quixac. Tianguz t-  Cruz (foto) 

Interessados podem saber 
Confira Titais no sue hlp://www.supermercadopr.. 

.nhciro.combr e @supermrcadopinhe:rooficiaI no 
Instagram. Mais informa ções para a fmprensa: AD2M 4 
Comunicação www.ad2rn.com.br  1(85) 325S.1001 - 
Aurimar Moniciri •.- aurimrtiad2rnrom.br 1 
9.98685.4322 - Wadjcnc Lisboa - waldrene@ad2m. 
com.br  (85) 9.969.5790 Mauro Costa - mairocosta& 
ad'mh ($S• 9!V9 8174 

!tWo ..açaes 

e,rna1h an iaviana@oestado. 
Mais 

 dosoSãntos.te......Ik;oqúïreqüitãrquteiu-
nicipai de Meio Ambiente de Bebeilbe, a ReguIadzaço de Ucença Aro-
bidnt& de lnstalaço REG U para consti-uçao de liso Comerdai cem área 
contnufda 720,0 ni' na Rua Juvenal Colaço s/n Centro Bsbeilb4/CE. 
Foi determinado o cumprimento das exIgndas contidas oas normas de 
)s.deUcericiamento.AMABE....  

Passa, et,e 	de i,e Aees  de Uestae -A 	 at,a,5 8 $eedeià àMyOi5e 
58 e Ftitae. 8i, plA<o, ,era,eOoO dtod 	M5es,ide. d 55518 Oeeeedee51 pasa,» 
0>51'12024  -CQ  04 8505 Poenorsaço 1&eetlndSeP 	,lt,4,ctte5i Cse58ddpseo1c 

emaseaeo,e, e .ne 8,epasodeeo5tortes48ldool8d4u ord eori*decfacu 

deaeperqoe4eca,beest, ,eeeraçoodemas5tse*derenra8oa8decoao88r& 
8051 a,,,, 1toç5, de oee,tvel, 51e58e 0,805005*0 Ide 10p8840 ttcm010litSe de 1*00000Ao P880  
lePe 4,00e 	 e0,dOataed8oa,8ordp 55*058 ed,.,, *deq o5*5 00*gá 
de *0a8050 de -.Ptlp t00,,bS5*5 55, 	o p55 doole P*80Ç8 Se o aio 0511126)4.8 005. 
leo4,,, do Cm151 0ro510 doO  000poSeo. po rRe eorSb,ceetçoeett 0*55,8 ooaso do4tep55 de 
o,q>otaaa0upo, otidedo 51po5d, no 0 oe'eorb 	tnoor.beft5*1o00,oçoraiorOt50dl  P8O55Id58  
aSsOe do SitIo 0<518 ±,n e do*r *'8rrapleo p011055 edo dorçoaldeo o, nede<eta ISno Pie as 

5*. 1',Sdteed-sO 158C15.Tdeba, (58 801-15*8  eeOeniieo  onSio Ss dno6)l005dc  «.100'. 
00 Sinrosandos 505,, doOdn A0080580 de e,ae4do0edp o,ndnone siso 55 
deplstr050500 neo1n*ee eupIoeenIoetee 505005 ROçoelSvddeo. 

11,10 Coaol'.o do 0855 rioeno. tano pObSo, qu ,eqoorc,,d, Adaqeis ttmlopnl do1&leAb100l* doSe. 
bodes o 11510, 5510e'55. de I0c80%iOe 	plSçdo LS*S poro urna 100050011010*101 oroldeo,10' rn d'a, 
~3,6SO4,~  oo Ra knd, onos 41 idoonSorneo. F,1dS0,o,Atndo ao 4 	anSo  1105 5155an05 
e9m1fno ,Oenrrnasd bobeptoc de LIceo,4nt* 4OAMS8E 

• EÕITAL DE cONVOCAÂO 	- 
PARA ASSMLE3A GRAL EXTRÁØfSDINÁRZA 

SINDICATO DOS CONFERENTES :E CONSERTADORES DE CARGA E DESCARGA NOS 
PORTOS DO ESTADO DO CEARÁ (SINDCON), Inscrito no CP3 0° 07.344.890,0001 
64, per seu ~ente, coníormd o Estáluto Sodal da Entidade Sindical, convoca 
todte osoosocrados <lassa entidade sindical para :participarem da Amenobiela 

- 

Gera! Ex reodinàsia que será realizada rIs sede oEitiin,strativa do Sindicato, sito 
a nas Joarez Sarraso, no 136, s3o 04, bairro Edcon.Queitoz, nesta capital, rir> dia 
06 do mês de novembro de 2024, às 0h00m1rs horas em prImeira convcicaçào e 
às 09bs30mum em segunda convocaç5o, para <IeItoerOÇ2O do Convenç0o Coletiva 
e Trabalho de 2024/2026, entre otoos assuntos pertinentes a categoria. 
• . 	 Fortatesa (tE), 30 de outubro 2024. 

• ioeA Oeiten MagaibSas Bezerra 

• . 	 Presidente 

dodocesdr-f°refeítufo Muritotpalée MølrS-Avlso o-PregsoEla trànleo.A 
PSIitrrie Municipal deMNo*ICE, toma p000r.o que ,a parta do de 01 de notartibrode 2024 ás 
05806)nln estará diepeidvel o cadoefriomarilo das propostas de preços 00 SltO 

otpras.rn2atemolaga ronii 	mfétairla ao Preg2o Eletrdrrirxa e'. 010 	1/24.PePM, 
Io1iootrto 4 RegIsto d preços pote Mutasa umo 	isnqusrrç8esde material odotoieglo, 
Ipera atenderas no 	odesda lass 	eM 	de Soáde deMOra- CE. InIcia da oessSo 
jde dreputa de Íwroeo (Na 14 da novambrb ate 2024 às O9liflOrrsn (HOrásto de Eraslila - DE) 
Ratarido Edtot poderá ser adquirido no Sito, wwsacompras.m2stecnologire,cotrtbr ou 
lorsere.cegov.bnlldisceee ora ainda no tdotátlo  de  CEirCOinen ira l7trQtlrrr,n na Sela da 
Cmlsz*odo Udtoç0o diwado noRas Pedro .laséde Otvlrs, N°408, Centro - Mi.it3 - Ceará. 
Oldenovembrode2o2d DaxilellTexnrecUnre- 	ocira, 
Esta-o -e 	- Preto trata 	no pai da Uru. . 	rira. 	- retaltara. 	Iru 'Utotarota. 
tomo pC1IIIOO o Extrato do S°MitJve es, lratrumrinio Corliratual n°006)2022.04.01 feosltante 
da Tostada 4» ~5 4° 001312022.04. Unld. GestorICtr'atanie. Secretaria do Obras, 
tnfraesteidura etlrbanisnio. Frandame0taç*o Lega:Art 65 loa i. alinee "a e 'O' e 	1° do 
oreeooartigodatat Federa! n'8 066.'3S.Oeto:Eiçorarçaododservlçoodepavrrrnontaç*oe 
pedra tasca emtredrosdaesMudenaLoreIrdadedeontoEsdomnaZosaRura1doMunlcipio 
dsUnoburetuma.AatuezO2.O920240orAoràscirsaR568.G21,8S(seseeritaeaaiamll. 
015(0 a um re*is e oitenta e cinto cantavas). Percentual: 2,10% (dois virgala setenta---
cei5* Contratada OTO Construç6aa e Seraiços LTDA.  ME. Assina p/ Contratada: Daniel 
eodeslo Cardoso- Aenona p.',COfl!r*tarrte. .Iasiane Moita Lribo Fonialsa. UruburetornalCE, 
DSdesetencbiodeZC24.ÀComlsa2o. 	• 

 -Maria 

dotadO lb Corá - Paotfoituie Municlpl d Pootelroe 	Avise ate Ucataç*o - Peaigáo 
atrntcot4°2024.1O.31 1.OMw1lólplociePC(telias sane fairctadecotrialetFederaln", 

14.133!201, tomé pOblico soe )rolárusaadod. que pretenda realizar Ceotamà UdtatMlo na 
MotrOlEtdde Pre*o Elebánlso, toçobadosobe' 2024.1(135.1. cujo o oi>)eto é a Cooitrortaçtio 
de ernprese(eJ epeda1lzido(s) para peeataç8 doa se~ mecânicos, compreendendo 
roraouteoçda proecootave e conretivo, inctuado a~ do peças e aceos6rtos. Junto 00* 
• 'cubos e máqrrnas pesadas locastos e painteneerrtes os Fundo Municipal da Edloceç*oeá 

Soomto'radaAgticu!lure do Mwticiplo da Portelras(CE. crinfrmtoeapeclticaçãeorconatàntoo 
amEdtalCaneocelórlo, iooiøiodeacolhlrnsn5odaepropstas te 4eniovsnrbrode2ø24 apartir 
das 17:00 heras bata e horário de erioarrelrreelO do atabiritento das prqpoatos e tudo da 
S~ 194 	áS (1900 trotas atraésdo Pootalde Compras d0Miooclpbo 

Peneiras <no eito wawiidtscaopontairaa osmior Os iritenseirados pr>dàr5o obter o texto 
tspaldc Edital Siravês doa endereços eietr8arrosa: htlpsi/pncp cuu.boe trttps.thnunicrpio-

atltavoee2te.ca.çov.brou no Sàtof tio Licita~ da Prefeltura situada à Rua Mostra Zuca. n11 
E. Centro, Portaras -Ceará na ~o dá 0800 às 12^ tadorniaçOtos pelo totefese (88) 

3551-1284. Porlelros10E, 31 da outubro do 2024 - Franc.&tde Tavares dos Santos - 
gentadeVontrataçia1Preoelra. 

• • 	 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
O Presidente do Sindicato dos Conferentes e Consertadores de Carga e Descarga 
nO Poltosdo Estado ulb Ceará S(NDCON CO, CNP) 07.344.898/0001-64, no uso 
das suas atribuiçOes qtru' lIsa conferem o Estatuto Social da Entidade, CONVOCA  
os associados quites e e-ri condiçites de vota' para participaram da Assembleia 
Geral OrdInárIa, rio dia 06 rIa novembro de 2024, em primeira convocação, às 
10:00 horas, e cnn segunda convocação às 10:30 horas, ria sede administrativa 
da 'entidade, localizada na Rua Juarez Brros0 ri'. 136, Sala 04 	Edson Quelroz, 
CEP: 60.811-580, Fortaleza-CO, quando se deliberará sobre a seguinte ardero 
do dia: 1. A>rac1açSo e votação de Prestação de contas dos exerdcios de 2023 
cern base nos dmonsttatlyos contábeis, medraritá pareceres do Conselho Fiscal.'.  
2- Orçamento da receita e despesas; 3- Outros assuntos pertlnentes a categorIa. 

Fortaleza/CF-31 de orabítiro tIa 2024. 	 / 

iosê Oertcir MagethOed Bezerra 
Presidente - SINDCDN-CE 

• ESTADO DO CEARÁ- PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPU&A .- AVISO (25 UCiTA,O 4 
PREGÃO N° 24.11Ca'FE - Socretei' da Saúde. O(At Feido Musicisal do SoOda, utravós 00(a) 
ae,rjua) Plegoslraa), rama pútrereo qua resloera es 10h, 40 dia 14 de Noveorteo lia 2034, na- 
Seda'epo Elenrdrrore; b20g/bep, 	o' 	. 	...Pmgao N 	74 II28IPE Ob)aia: 
Registe, do Preços poro Aquloiçáe de 	eia erorornoloe tipa embrrtárusle. ,00teedo SIpo A 
(siMpleS remessa), pare sta,oder as,  rleçesordudeo  do Sectetuto do saúde do Municlidu, de 
• llsplpocou. conforme aepedfleiçées o ner,rrae vl*niao. O Se tal e seus enenue. porletOe ano 
obtidas nos 	EndIore4o 	ElotrOnItas: 	1 o' 	OrflPjPp.ipsaioenol'oglu.  
1 ttasPsww tosioea taa5.Or.  trbo.aitoçtes 05*) escoe; (88) 3631-6550 OO 05 tairdereça Ao. 
MnstO"o O/que. N 	025, SOa SeóoSlae CEP 1125(53-110, riaprpoca?CE. ttaptpeca-C8, 31 de 
Oetairedrto2tês.OeelseLuleteiirnu-preçadoro 	. 

cONDOMtNIO SCUPA SEACU RESORT 
Toma público que requereu à Superintendência Eataduai do Meio Ambiente 
- SEEIACE a Regularização da Licença de Operação 	LO para Estação de 
Tratamento de Esgoto, localizada no municipio de Aquirsiz, na As. dos Gol-
finhos, 1839 - Porto das Dunas.  Foi determinado  o cumprimento das  exi-
gêndas contidas nas Noemas e tnrstruçóes de Licenciamento  da SEMACE. 

A~ (  0~ DE ROTUO.EF E ETIQUETAS ADESIVAS LIDA 
Temo polbllco que recebeu d. AutarquIa Mosr,apei de Nele AmbIente 	An4MA a licença Aos- 
bbortal de Operaç*e 	0) poro Fatoiceçaa do produtos de papel, cartolino, pepsi Oo-tStr è 

oduiado paioo usa cestersani e de ecntloo$o, 55<0(0 fanO,utu,Ia caturra,. ,eO5da oral 
22/10/2020, 1055h254a00 lloo.o edndtaoo Pintmdra, 10, DiStSitO irrdadoloi (0, Susébir, - CE, Coe 
&L754-010. fel sie'.armirooda e eimpd,,,no.t., dei eSiEnd*e metidos nas Normas o 
do iJCs,raiartiento da AMOlA no qual seta pubiSoçOro 4 paste irrtegratrta. 

.'0 	r 
MADEIRAFORT FAOffiICAÇÃa DE ARtIGOS DE MADEIRA LiDA 

Tomo público que requereu do Seca-reteria Municipal do Meio Ambiente — SEMMAM. 
O Sonovaçês da licença de Operação, para a atividade de fabricação de móveis 
de madeira (marcenaria), localizada na ESVN Fortim SalTa, Sf4, Distrito Sarro, 
eta município de Fortim, Ceará, CEP 62.815-COO. Foi deteOrnInado. cumprrmànto 
dat exigências contidas nas nqrmas,e inatruçOas de itonciamento d SEMMAM. 

S.LiIUAL 5204, 1NCRt1'A NO CNPL O1.74fle55-5O 
Toma público que raquei-sub Secretaria de Meio Ambiente e Uutaiisrno (SMAIJ) o Re 
ntivaçOo da Uceriça única pará a áteidede de supermercado a hipnirmercado, iocel 
Ao murolciplo e Soáviaçein, Citará, na Rué Padre /Is'tênlo CarrOs do Sé, e' 41 
(os FOI dàtenlorio5d0 o curnpiIadent das exigêncIas çs,ntldae nas Normas e 1 
de UtSndStitefitd da 5MAU. 	.... 

tI.  

0,.. 


